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Abstract  In order to study the prevalence of various contraceptive methods in the city of
Pelotas, in southern Brazil, an epidemiological survey was carried out with women ranging from
20 to 49 years of age. Among the 677 women, 455 (65.7%) were currently using some contracep-
tive method. Most of these women (85%) used one of two such methods: oral contraceptives
(66.7%) and surgical sterilization (18.4%). Oral contraceptive usage was considered inadequate
for smoking women over 35 years of age and/or those with systemic hypertension. No differences
were found between the groups with regard to social class or who prescribed the method.
Key words  Contraceptives Methods; Oral Contraceptives; Epidemiology; Contraception

Resumo  Através de um inquérito de prevalência de base populacional entre mulheres de 20 a
49 anos, residentes na zona urbana da cidade de Pelotas, Rio Grande do Sul, estudou-se o consu-
mo de métodos contraceptivos. Entre as 677 mulheres, verificou-se que 455 (65,7%) usavam al-
gum método contraceptivo. Constatou-se que aproximadamente 85% das mulheres utilizavam
apenas dois métodos contraceptivos: anticoncepcional oral (66,5%) e ligadura tubária (18,4%).
Considerou-se o consumo de anticoncepcionais orais inadequado às mulheres fumantes com
idade acima de 35 anos e/ou que apresentavam hipertensão arterial sistêmica. Não foram en-
contradas diferenças de inadequação de consumo entre as variáveis sócio-econômicas ou rela-
ção a quem tenha indicado o método.
Palavras-chave  Métodos Contraceptivos; Anticoncepcional Oral; Contracepção; Epidemiologia
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Introdução

A filosofia básica do programa de planejamento
familiar no Brasil, através do Programa de Aten-
ção Integral à Saúde da Mulher (PAISM), é a de
oferecer, ao maior número de pessoas possível,
informações e orientações quanto aos métodos
de planejamento familiar legalmente reconhe-
cidos em nosso meio, de modo que a mulher ou
o casal possam escolher conscientemente um
deles. Além disto, o programa propõe-se a pro-
mover o acesso a estes métodos (MS, 1987).

Pelotas, é uma cidade localizada no sul do
Estado do Rio Grande do Sul, com uma popu-
lação de 289500 habitantes (dados prelimina-
res do Recenseamento Geral de 1991, divulga-
dos na imprensa local) e dispõe de uma rede
pública constituída por mais de 50 postos de
saúde, além de serviços credenciados, privados
e filantrópicos. Segundo o Plano Municipal de
Saúde entre as atividades essenciais desenvol-
vidas nas unidades que integram o sistema es-
tá o Planejamento Familiar. 

Os objetivos deste estudo de base popula-
cional, entre as mulheres de 20 a 49 anos, resi-
dentes na zona urbana da cidade de Pelotas fo-
ram, inicialmente, identificar padrões de consu-
mo de métodos contraceptivos, através de in-
quérito epidemiológico, e verificar a adequação
do uso de anticoncepcionais orais, por meio de
um estudo transversal. 

Materiais e métodos

Este trabalho foi uma complementação de um
projeto de dissertação de mestrado em epide-
miologia (Dias da Costa, 1993), de base popu-
lacional, realizado de março a junho de 1992,
entre mulheres de 20 a 69 anos, residentes na
zona urbana da cidade de Pelotas.

Para verificar os tipos de métodos contra-
ceptivos utilizados, constatou-se que o tama-
nho de amostra possibilitava a realização de um
inquérito epidemiológico. Partindo-se de 48.223
mulheres entre 20 e 49 anos, residentes na zona
urbana da cidade de Pelotas (FIBGE, 1980), e to-
mando-se como base uma prevalência em tor-
no de 60% e um erro de 4%, estimou-se, inicial-
mente, um tamanho de amostra de aproxima-
damente 245 pessoas. Como o cálculo do tama-
nho de amostra para inquéritos epidemiológi-
cos no Programa Epi-Info implicava amostra-
gem aleatória simples, corrigiu-se para 490 mu-
lheres o tamanho necessário para este estudo.

Para este inquérito epidemiológico encon-
traram-se 677 mulheres com perdas de 3,6% na
faixa etária do estudo.

Posteriormente, para estudar a adequação
de consumo de anticoncepcionais orais, calcu-
lou-se o tamanho da amostra como um estudo
transversal. Desta forma, a partir de um nível
de confiança de 95%, de um poder estatístico
de 80%, de uma razão de expostos para não-ex-
postos de 3:7, freqüência do evento em não-ex-
postos de 20% e de um risco relativo de 2,0, es-
timou-se que seriam necessárias 221 mulheres.
Para este estudo transversal, encontrou-se uma
amostra de 296 mulheres. Portanto, um núme-
ro de mulheres suficiente para a análise.

Assim, estimou-se um total de 852 domicí-
lios necessários. Foram sorteados 25 setores
censitários na zona urbana na cidade de Pelo-
tas, estabelecendo-se que em cada setor se-
riam visitados 36 domicílios.

A partir de um quarteirão previamente sor-
teado, escolhia-se, também de maneira aleató-
ria, o ponto de partida. Quando terminava a
entrevista em um determinado domicílio, sis-
tematicamente, saltavam-se três casas antes da
próxima.

Utilizaram-se questionários padronizados
e pré-codificados, aplicados por estudantes de
medicina previamente submetidos à programa
de treinamento e estudo-piloto. Tal estudo ti-
nha o objetivo de complementar o treinamen-
to e de testar os instrumentos. 

Coletaram-se informações sobre o método
anticoncepcional utilizado, idade das mulhe-
res, classe social, nível de escolaridade, taba-
gismo, presença ou não de hipertensão arterial
sistêmica e também sobre quem indicou o mé-
todo. 

Na operacionalização de classe social, utili-
zaram-se duas classificações. A primeira cate-
gorizava os indivíduos a partir da propriedade
dos meios de produção, de suas inserções nas
atividades produtivas e da escolaridade (Bronf-
man et al., 1988). A segunda classificação, pre-
conizada pela Associação Brasileira de Institu-
tos de Pesquisa de Mercado, ABIPEME (Rutter,
1988), baseava-se na acumulação de bens ma-
teriais e na escolaridade.

Na primeira classificação, como a quanti-
dade de pessoas na burguesia era muito pe-
quena, mesmo sendo uma variável qualitativa,
os seus casos foram agrupados com nova e pe-
quena burguesia, para fins estatísticos, passan-
do este agrupamento a contar com quase 8%
das observações. Nesta classificação, quatro
mulheres (1,4%) não se enquadraram em ne-
nhuma categoria.

Os dados encontrados na classificação da
ABIPEME também foram transformados para
fins estatísticos, mas com liberdade, por tratar-
se de uma variável qualitativa com pontos de
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corte arbitrários, agrupando-se a classe A e B,
também, quase 7%.

Foi definido uso inadequado de anticon-
cepcional, quando as mulheres eram fumantes
com mais de 35 anos e/ou portadoras de hiper-
tensão arterial sistêmica (Aldrighi et al., 1993;
Burns et al., 1984; Rocha et al., 1990; Wannma-
cher et al., 1993).

Os questionários foram codificados e, pos-
teriormente, submetidos a duas revisões. A en-
trada e a limpeza de dados foram realizadas
através do programa Epi-Info. Os dados foram
analisados com o programa SPSS e Epi-Info.

Resultados

Entre as 677 mulheres de 20 a 49 incluídas no
estudo, verificou-se que 445 (65,7%) utilizavam
algum método anticoncepcional no momento
da entrevista.

A Tabela 1 mostrou a distribuição de utili-
zação de métodos anticoncepcionais. Obser-
vou-se que aproximadamente 85% das mulhe-
res utilizavam dois métodos contraceptivos:
anticoncepcional oral (66,5%) e ligadura tubá-
ria (18,4%). Para fins de análise, agruparam-se
os métodos restantes como “outros”.

Verificou-se que uso de anticoncepcional
oral diminuiu com a idade, enquanto o uso de
outros métodos aumentou com o decorrer do
tempo. Quanto à ligadura tubária, verificou-se
um aumento percentual a partir dos 30 anos de
idade (Tabela 2).

Em relação a quem indicou o método con-
traceptivo, verificou-se que em 78,4% dos ca-
sos algum médico foi responsável pela indica-
ção; em 18,4%, foi escolhido por conta própria
e em 3,2%, recomendado por outra pessoa (Ta-
bela 3). Também se relacionou o método anti-

concepcional de acordo com sua indicação. As-
sim, verificou-se que os anticoncepcionais
orais foram preferencialmente indicados por
médicos, que a opção pela ligadura tubária foi
por conta própria e que os demais métodos fo-
ram sugeridos por outras pessoas.

Entre as 296 mulheres que utilizavam anti-
concepcional oral, 55 (18,6%) o faziam de for-
ma inadequada. 

A Tabela 4 mostrou os resultados da análise
bivariada quanto à inadequação do consumo
de anticoncepcional em relação à classe social,
nível de escolaridade e quem indicou o méto-
do. Os riscos relativos com seus respectivos in-
tervalos de confiança e os testes estatísticos
não revelaram diferenças entre as diversas ca-
tegorias destas variáveis. Os resultados foram
divulgados por tratar-se de estudo com base
populacional.

Tabela 1

Distribuição percentual dos métodos 

anticoncepcionais entre as usuárias 

de anticoncepção na cidade de Pelotas. RS, 1992.

Métodos n %

Anticoncepcional oral 296 66,5

DIU 19 4,3

Coito interrompido 1 0,2

Preservativo 18 4,0

Ligadura Tubária 82 18,4

Histerectomia 6 1,3

Diafragma 1 0,2

Tabela 11 2,5

Injetável 8 1,8

Vasectomia 3 0,7

Tabela 2

Distribuição percentual dos métodos contraceptivos de acordo com a faixa etária entre 

as usuárias de anticoncepção. Pelotas, RS, 1992.

Idade em anos Anticonceptivo oral Ligadura tubária Outros

n % n % n %

20 a 24 67 90,5 – – 7 9,5

25 a 29 70 86,4 4 3,7 7 8,6

30 a 34 59 59,6 23 17,6 17 17,2

35 a 39 58 55,8 26 18,7 20 19,2

40 a 44 30 52,6 17 16,2 10 17,5

45 a 49 12 40,0 12 16,2 6 20,0



Discussão

Possivelmente, a escolha de métodos contra-
ceptivos está relacionada com fatores sócio-
econômicos, culturais e sanitários. Assim, para
selecionar estudos que servissem como parâ-
metros de comparação, levaram-se em conta
outros estudos realizados no Brasil.

Deve-se ressaltar que os percentuais utili-
zados para comparação de prevalências nesta
discussão devem ser observados com cautela,
uma vez que a maioria dos estudos citados ou
incluíam mulheres unidas de 15 a 49 anos ou
não tinham base populacional. 

A prevalência de uso de métodos contracep-
tivos na cidade de Pelotas foi de aproximada-
mente 66%, entre todas as mulheres de 20 a 49
anos residentes na zona urbana da cidade. Este
percentual foi mais baixo do que os encontra-
dos em estudos realizados na Região Sul do
Brasil (73%) (Arruda et al., 1986) e no Estado de
São Paulo (76%) (Pinotti et al., 1990). No entan-
to, foi superior ao encontrado no Município do
Rio de Janeiro (57,8%) (Costa et al., 1989). Estes
percentuais podem ser considerados diferen-
tes, pois o erro amostral deste estudo foi de 4%,
ou seja, a prevalência variou de 62% a 70%. 

Talvez esta prevalência tenha sido menor
do que as estimativas de consumo (UNFPA,
1995) em conseqüência de um problema de
desenho na coleta dos dados, uma vez que não
se restringiu a população deste estudo às mu-
lheres unidas. Por outro lado, não foram incluí-
das as mulheres com menos de 20 anos, o que
poderia diminuir a prevalência encontrada.

O método contraceptivo mais utilizado foi
anticoncepcional oral, em 66,5% das mulheres.
Este percentual foi maior do que o encontrado
na revisão bibliográfica (Arruda et al., 1986;
Costa et al., 1989; Faúndes et al., 1986; Hardy et
al., 1991; Mauldin & Segal, 1988; Szwarcwald et
al., 1985), destacando-se 40% para a Região Sul
(Arruda et al., 1986) e 54% no interior urbano

do Rio Grande do Sul em 1978 (Szwarwald et
al., 1985). Por outro lado, o segundo método
mais utilizado foi a ligadura tubária, em 18,4%
das mulheres incluídas no estudo. Este percen-
tual foi mais baixo do que aquele encontrado
no Estado de São Paulo (32%) (Pinotti et al.,
1990), Campinas (23,3%) (Faúndes et al., 1986)
e entre mulheres de baixa renda do Município
de Rio de Janeiro (21,9%) (Costa et al., 1989).
Este percentual foi semelhante ao dos resulta-
dos de dois estudos realizados na Região Sul do
Brasil: 19% (Arruda et al., 1986) e 14,4% (Pebley
et al., 1985). Como este estudo é mais recente
que os outros citados, considerou-se este per-
centual verdadeiramente mais baixo do que o
encontrado nos locais de comparação. Verifi-
cou-se que os percentuais de ligadura tubária
nas faixas etárias a partir dos 30 anos eram se-
melhantes. Esta semelhança pode indicar um
aumento desta prática, uma vez que as mulhe-
res mais velhas estavam expostas ao ato cirúr-
gico há mais tempo. Outra hipótese levantada
para tentar explicar este achado seria que as li-
gaduras tubárias foram realizadas durante a
década dos 30 anos. A metodologia deste estu-
do não verificou a idade com que as mulheres
foram submetidas ao procedimento.

Como na Região Sul do Brasil (Arruda et al.,
1986), encontraram-se 15% das mulheres utili-
zando outros métodos em Pelotas. Entre os ou-
tros métodos, considerou-se que a utilização
de dispositivos intra-uterinos – em função de
sua alta eficácia, que varia entre 99,5% a 97%
(Diaz et al., 1995) – foi baixa em Pelotas, atin-
gindo 4,3%. Porém, este percentual foi mais al-
to do que os dados de literatura: 1,2% entre as
mulheres de baixa renda no Município do Rio
de Janeiro (Costa et al., 1989), 1,6% na cidade
de Campinas (Faúndes et al., 1986) e 1,8% no
Estado de São Paulo (Pinotti et al., 1990).

Estes achados confirmaram, de certa manei-
ra, a constatação de Diaz (Diaz & Halbe, 1990):
“a polarização para métodos de alta eficácia
deixou relegados a um plano muito secundário
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Tabela 3

Distribuição percentual de anticoncepcionais de acordo com a indicação entre as usuárias de anticoncepção. 

Pelotas, RS, 1992.

Anticoncep. oral Ligadura tubária Outros Totais

n % n % n % n %

Médico 255 73,0 49 14,1 45 12,9 349 78,4

Conta própria 37 45,1 30 36,1 15 18,3 82 18,4

Outra pessoa 4 28,6 3 21,4 7 50,0 14 3,2
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outros métodos reversíveis, especialmente os
de barreira e de abstinência periódica”.

Em 78% das mulheres incluídas no estudo,
a indicação do método foi feita por médico. Es-
te percentual foi mais alto do que o encontra-
do em outros estudos realizados no Estado de
São Paulo (Faúndes et al., 1986; Pinotti et al.,
1990), apresentando resultados em torno de
55%. A provável justificativa para este achado
foi a grande oferta de serviços de saúde na ci-
dade de Pelotas, cuja média anual de consultas
médicas na população feminina atingiu 3,9
(Dias da Costa, 1993).

Mesmo com a esperada diminuição de uso
de anticoncepcionais orais com o decorrer da
idade, comprovou-se que este foi o método
mais utilizado em todas as faixas etárias. Este
achado sugeriu que, em uma cidade com am-
pla oferta de serviços de saúde, o acesso e a
disponibilidade a outros métodos mais ade-
quados em relação às condições impostas pela
idade das mulheres foram muito restritos.

A metodologia deste estudo não permitiu
um aprofundamento para explicar como a
maior parte das mulheres que sofreram ligadu-
ra tubária submeteu-se a tal procedimento, es-

sencialmente médico, e referido a indicação
por conta própria.

Quanto à adequação do uso de anticoncep-
cionais orais, estudou-se apenas a combinação
dos fatores fumo-idade e presença de hiper-
tensão arterial sistêmica. Encontraram-se cer-
ca de 18% das mulheres com uso inadequado
de pílulas. Para fins de comparação com outros
estudos, verificou-se que, no Estado de São
Paulo (Hardy et al., 1991), cerca de 15% das mu-
lheres apresentavam estes fatores de risco. En-
tre as mulheres de baixa renda residentes no
Rio de Janeiro (Costa et al., 1989), encontra-
ram-se 16% de mulheres hipertensas e 17%
com mais de 35 anos consumindo anticoncep-
cionais orais, enquanto que, em Campinas
(Faúndes et al., 1986), cerca de 22% das mulhe-
res tinham alguma contra-indicação relativa e
29,3% apresentavam motivos de contra-indica-
ção absoluta. Em outro estudo realizado em
Pelotas (Cesar et al., 1993), sem base popula-
cional, verificou-se que, de um total de 487
mulheres, 11% apresentavam Hipertensão Ar-
terial Sistêmica e 42% eram tabagistas.

Em outros estudos realizados a partir do
mesmo banco de dados (Dias da Costa et al.,

Tabela 4

Uso inadequado de anticoncepcional oral em relação a variáveis sócio-econômicas e indicação do método. 

Pelotas, RS, 1992.

Variável Inadequado RR IC p

n %

Classe social, segundo ABIPEME

Classes A e B 2 10,0 1,00

Classe C 11 17,5 1,75 (0,42-7,23) NS

Classe D 23 20,5 2,05 (0,52-8,04) NS

Classe E 19 18,8 1,88 (0,48-7,45) NS

Classe social

Burg. N. Peq. Burg. 4 17,4 1,00

Peq. Burg. Trad. 15 22,7 1,31 (0,48-3,54) NS

Prolet. N. Típico 19 14,1 0,81 (0,30-2,16) NS

Proletariado 10 21,3 1,22 (0,43-3,48) NS

Subproletariado 6 28,6 1,64 (0,54-5,03) NS

Nível de escolaridade

Superior 7 18,9 1,00

Segundo grau 10 13,5 0,71 (0,30-1,72) NS

Primeiro grau 35 20,2 1,07 (0,52-2,22) NS

Analfabetos 3 25,0 1,32 (0,40-4,32) NS

Indicação do método

Médicos 44 17,3 1,00

Outros 11 26,8 1,55 (0,88-2,76) NS

Burg. N. Peq.Burg. – Burguesia e Nova e Pequena Burguesia
Peq. Burg. Trad. – Pequena Burguesia Tradicional 
Prolet. N. Típico – Proletariado Não-Típico 



COSTA, J. S. et al.344

Cad. Saúde Públ., Rio de Janeiro, 12(3):339-344, jul-set, 1996

FAÚNDES, A.; DIAZ, J. A.; PINOTTI, J. A. & VERA, S.,
1986. Freqüência e adequação do uso de métodos
contraceptivos por mulheres de Campinas. Re-
vista Paulista de Medicina, 104:44-46.

FIBGE (Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatítica), 1980. Censo demográfico – dados dis-
tritais – Rio Grande do Sul. In: IX Recenseamento
Geral do Brasil, vol.1, tomo 3, no 20. Brasília:
FIBGE.

HARDY, E.; MORAES, T. M.; FAÚNDES, A.; PINOTTI, J.
A. & VERA, S., 1991. Adequação do uso de pílula
anticoncepcional entre mulheres unidas. Revista
de Saúde Pública, 25:96-102.

MAULDIN, W. P. & SEGAL, S. J., 1988. Prevalence of
contraceptive use: trends and issues. Studies in
Family Planning, 19:335-353.

MS (Ministério da Saúde), 1987. Normas Técnicas de
Planejamento Familiar. Programa de Atenção à
Saúde da Mulher. Brasília: MS.

PEBLEY, A. R.; GOLDBERG, H. I. & MENKEN, J., 1985.
Contraceptive use during lactation in developing
countries. Studies in Family Planning, 16:40-51.

PINOTTI, J. A.; FAÚNDES, A.; HARDY, E.; SIM’ES, I.
R.; OSIS, M. J. D.; SOUZA, T. R. & MORAES, T. M.,
1990. Avaliação da assistência ginecológica no
Estado de São Paulo. Revista de Ginecologia e Obs-
tetrícia, 1:7-21.

ROCHA, M. L.; OPPERMANN, K.; PESSINI, S. &
GIUGLIANI, E. R. J., 1990. Planejamento familiar.
In: Medicina Ambulatorial: Condutas Clínicas em
Atenção Primária (B. B. Duncan, M. I. Schmidt &
E. R. J. Gigliani, orgs.), pp. 111-116, Porto Alegre:
Editora Artes Médicas.

RUTTER, M., 1988. Pesquisa de Mercado. São Paulo:
Ed. Ática.

SZWARCWALD, C. L.; COSTA, S. H.; COSTA, E. A.;
KLEIN, C. H. & LEAL, M. C., 1985. Anticoncep-
cionais orais e pressão arterial – pesquisa epide-
miológica de hipertensão arterial no Rio Grande
do Sul. Cadernos de Saúde Pública, 1:177-191.

UNFPA (United Nations Population Fund), 1995.
Contraceptive Requirements and Logistics Man-
agement Needs in Brazil. Technical Report, no 21,
New York: UNFPA

WANNMACHER, L.; FREITAS, F. & PASSOS, E. P., 1993.
Anticoncepção. In: Rotinas em Ginecologia (F.
Freitas, C. H. Menke & W. Rivoire, orgs.), pp. 110-
125, Porto Alegre: Editora Artes Médicas.

1995a e b), relativos a outros aspectos vincula-
dos ao Programa de Atenção à Saúde da Mu-
lher (exame de mamas e exame citopatológi-
co), encontraram-se marcadas diferenças em
relação à classe social. Demonstrou-se que,
quanto mais baixa a classe social, pior a quali-
dade da atenção. Como não se evidenciou dife-
rença na adequação de consumo entre as clas-
ses sociais, concluiu-se que os anticoncepcio-
nais orais podiam ser considerados como o

Referências

ALDRIGHI, J. M.; HALBE, H. W. & FREITAS, G. C.,
1993. Planejamento familiar. In: Tratado de Gine-
cologia (H. W. Halbe, org.), pp. 642-650, São Pau-
lo: Ed. Roca.

ARRUDA, J. M.; RUTENBERG, N.; MORRIS, L. & FER-
RAZ, E. A., 1986. Pesquisa Nacional Sobre Saúde
Materno-Infantil e Planejamento Familiar. Rio de
Janeiro: Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística.

BRONFMAN, M.; LOMBARDI, C.; FACCHINI, L. A.;
VICTORA, C. G.; BARROS, F. C.; BÉRIA, J. U. &
TEIXEIRA, A. M. B., 1988. Operacionalização do
conceito de classe social em estudos epidemio-
lógicos. Revista de Saúde Pública, 22:253-265.

BURNS, E. A. & CHAPLER, F. K., 1984. Family planning.
In: Textbook of Family Practice (R. Rakel, ed.), pp.
869-883, Philadelphia: W. B. Saunders.  

CESAR, J. A.; MADEIRA, A.; OLIVEIRA, M.; HORNKE,
L. & FERNANDES, L., 1993. Anticoncepção oral e
presença de fatores de risco entre mulheres de
baixa renda em Pelotas, RS: um estudo descritivo.
Jornal Brasileiro de Ginecologia, 103:327-330.

COSTA, S. H.; MARTINS, I. R.; PINTO, C. S. & FREI-
TAS, S. R. S., 1989. A prática de planejamento fa-
miliar em mulheres de baixa renda do Município
do Rio de Janeiro. Cadernos de Saúde Pública,
5:187-206.

DIAS DA COSTA, J. S., 1993. Utilização de Serviços
Ambulatoriais em Pelotas, 1993. Dissertação de
Mestrado. Pelotas: Faculdade de Medicina, Uni-
versidade Federal de Pelotas.

DIAS DA COSTA, J. S.; D’ELIA, P. B. & MOREIRA, M. R.,
1995a. Cobertura do exame citopatológico na
cidade de Pelotas, RS, Brasil. Boletin de la Oficina
Sanitaria Panamericana. (In press.)

DIAS DA COSTA, J. S.; PICCINI, R. X. & MOREIRA, M.
R., 1995b. Avaliação da prática do auto-exame e
exame físico de mamas na cidade de Pelotas-RS.
Revista Brasileira de Ginecologia e Obstetrícia,
17:621-632.

DIAZ, J. & HALBE, H., 1990. Calidad de atencion en los
servicios clinicos de planificacion familiar en Ame-
rica Latina. Conferencia Latinoamericana sobre
Calidad de Atencion en Planificacion Familiar, 1,
Querétaro – Mexico. Documento de Trabajo no 26.

DÍAZ, M.; BOSSEMEYER, D. & DÍAZ, J., 1995. Méto-
dos Anticoncepcionais. Campinas: CEMICAMP.
(mimeo.)

método contraceptivo disponível no sistema
local de saúde. 

A grande maioria das mulheres consumido-
ras de anticoncepcionais orais seguiu orienta-
ção médica. Quanto à inadequação do consu-
mo, não se encontraram diferenças significati-
vas em relação à indicação do método por ini-
ciativa médica. Assim, foi preocupante a falta
de esclarecimento por parte dos médicos para
a indicação dos anticoncepcionais orais.


